
 
 
 
  
 
 
Contrato n. 31/2024 – CIA n. 0012464-39.2024.8.11.0000 

 

 

 

CONTRATO N. 31/2024 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

ESTADO DE MATO GROSSO POR 

INTERMÉDIO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

DO ESTADO DE MATO GROSSO/FUNDO DE 

APOIO AO JUDICÁRIO – FUNAJURIS, E A 

EMPRESA HJ COMERCIO E SERVIÇOS 

LTDA. 

 

 

 

 

O ESTADO DE MATO GROSSO, por intermédio do PODER 

JUDICIÁRIO/TRIBUNAL DE JUSTIÇA, CNPJ n. 03.535606/0001-10 (Fonte 

1.760.0000/2.760.0000), ou do FUNDO DE APOIO AO JUDICIÁRIO/FUNAJURIS, 

CNPJ sob o n° 01.872837/0001-93 (Fonte 1.760.0000/2.760.0000), sediado no Palácio da 

Justiça, Centro Político Administrativo, Rua C, S/Nº, Cuiabá/MT, CEP 78.049-926, neste 

ato representado por sua Presidente, Exma. Desembargadora CLARICE CLAUDINO 

DA SILVA, CPF nº 140.404.251-20, portador (a) da Carteira de Identidade nº 2390403-9, 

SSP/MT, no uso de suas atribuições, doravante designado CONTRATANTE e a HJ 

COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, inscrito (a) no CNPJ/MF sob o nº 

48.497.100/0001-00, sediada na Av. Guanabara Nº 1644 – Bairro Valparaiso, CEP: 

76908- 712, JI-PARANÁ/RO, doravante designada CONTRATADA, neste ato 

representada pela Sra. JULIANE APARECIDA DE OLIVEIRA GOMES, portador(a) 

do RG n.º 1161316, expedido pelo órgão expedidor SESDEC/RO e CPF nº 008.258.222-

03, observadas as disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 

legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 

Pregão Eletrônico n.º 58/2023, da Ata de Registro de Preços 172/2023, mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
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1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. Contratação de empresa especializada para fornecimento e aplicação de película de Insulfilme semi refletiva na cor fumê, aplicada por m² 

(total de 3.565,43m²) nos vidros do prédio sede do Juizado Unificado de Cuiabá. 

1.1.1. A película deverá ser da linha/cor fumê semirefletiva, poliéster, alta performance, tipo profissional – Redução de luminosidade e calor; 

proteção de 97% ou superior contra raios Ultravioleta (U.V), para aplicação em prédio comercial. 

1.2. Objeto da contratação: 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
UNIDADE DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE 

TOTAL 

VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

01 

Fornecimento e aplicação de 

película de Insulfilme semi 

refletiva na cor fumê 

 

MARCA/FABRICANTE: 

MALINC/ YAMATECH 

m² 3.000,00 m² R$ 53,83 
R$ 161.490,00 (cento e sessenta e um mil 

quatrocentos e noventa reais) 
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1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência;  

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da data 

da assinatura do contrato. 

2.2. A data de início do contrato ocorrerá quando da assinatura de ambas as partes, a 

qual será objeto de Certidão aposta pela Coordenadoria Administrativa – Departamento 

Administrativo nos autos.  

3.  CLÁUSULA TERCEIRA – CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO, LOCAL DE 

ENTREGA E PRAZOS DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

3.1. O prazo máximo de entrega e instalação é de 15 (quinze) dias corridos contados 

a partir do recebimento do empenho pela CONTRATADA, devidamente assinado pela 

CONTRATANTE. 

3.2.  A instalação deverá ser iniciada no primeiro dia útil subsequente à assinatura da 

CONTRATANTE, vide item 10.1. do Termo de Referência. 

3.3.  Os produtos deverão ser entregues mediante Nota Fiscal / Fatura de Venda, de 

acordo com a especificação do Termo de Referência e Especificação Técnica. 

3.4.  Se, por motivo de força maior ou caso fortuito, devidamente justificado, o 

compromitente fornecedor não puder fornecer os itens solicitados, deverá comunicar o 

fato a Coordenadoria de Infraestrutura / Divisão de Serviços Gerais, por escrito, via e-

mail, ou outro meio de comunicação disponibilizado, no prazo máximo de 24 (vinte e 

quatro) horas, a contar do acontecido. 

3.4.1. A falta de quaisquer dos produtos, não poderá ser alegada como motivo de força 

maior para o atraso, má execução ou inexecução do objeto e não a eximirá das 

penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições 

estabelecidas. 

3.5. A entrega do objeto deverá ser efetuada, preferencialmente de segunda a sexta 

no horário das 8h às 18h, e/ou entrar em contado com a chefe de Divisão de Serviços da 

Coordenadoria de Infraestrutura no telefone: (65) 3617-3210, salvo eventual solicitação 

ao contrário. 

3.6. Atrasos no cumprimento dos prazos estabelecidos, sem justificativa 
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apresentada por escrito pelo fornecedor e aceita por este Tribunal de Justiça do Mato 

Grosso, caracterizarão a inexecução do objeto, sujeitando o fornecedor à aplicação das 

penalidades previstas no edital. 

3.7. O fornecedor deverá comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, 

não sendo aceitos os materiais que estiverem em desacordo com as especificações 

constantes deste instrumento, nem quaisquer pleitos de faturamentos extraordinários sob 

o pretexto de perfeito funcionamento e conclusão do objeto contratado. 

3.8. Os materiais devem ser novos sem uso, originais, entregues na embalagem com 

identificação da fabricante e devidamente acondicionados conforme especificação do 

fabricante. 

3.9. Nas embalagens, deverá constar o selo de garantia da fábrica – o selo da 

empresa distribuidora, número do lote, data de vencimento (quando aplicável), bem 

como o prazo de garantia do produto. Todos os produtos cotados deverão ser entregues 

devidamente acondicionados, de forma a garantir a sua integridade. 

3.10. Os produtos de origem estrangeira deverão constar na embalagem informações 

em português para conhecimento e classificação desses nos termos do art. 31, da Lei n. 

8.078/90. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor total da contratação é de R$ 161.490,00 (cento e sessenta e um mil 

quatrocentos e noventa reais). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O Tribunal de Justiça poderá fazer retenção conforme Regime de Tributação – 

Portaria 152/GSF/SEFAZ/2023- IN RFB 1234/2012 (Anexo I) e IN RFB 2145/2023. 

6.2. O processo de pagamento virtual deve ser instruído, obrigatoriamente, com o 
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arquivo da Nota Fiscal, em formato XML, além dos documentos definidos no Termo de 

Referência n. 027/2023-Anexo I do edital do PE 58/2023. 

6.3. O pagamento será feito por intermédio de depósito em conta bancária indicada 

pelo fornecedor beneficiário, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, não sendo, em 

nenhuma hipótese, permitida a antecipação de pagamentos. 

6.4. As demais condições referentes ao pagamento encontram-se definidos no item 

14 do Termo de Referência 027/2023, anexo Termo de Referência n. 027/2023-Anexo I 

do edital do PE 58/2023. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE (art. 92, V)  

7.1.  Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano contado da data 

limite para a apresentação das propostas.  

7.2. Por se tratar de prestação de serviço, e por ser uma despesa de rápida execução e 

pagamento, não cabe aplicação de reajuste.  

 

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, X, XI 

e XIV) 

8.1. São obrigações da contratante: 

8.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

8.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo; 

8.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 

corrigido; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada; 

8.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

8.1.6. Assegurar-se da boa execução do fornecimento do objeto e/ou serviço; 

8.1.7. Emitir pareceres em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial, 
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aplicação de sanções, alterações e repactuações; 

8.1.8. Notificar, formal e tempestivamente, a contratada sobre as irregularidades 

observadas no cumprimento do contrato; 

8.1.9. Fiscalizar o contrato por meio de servidor formalmente designado pelo Tribunal 

de Justiça do Estado de Mato Grosso; 

8.1.10. Acompanhar a execução dos fornecimentos, podendo intervir para fins de ajustes 

ou suspensão dos serviços; 

8.1.11. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

Contratada; 

8.1.12. Exercer a fiscalização dos serviços, por intermédio de servidor formalmente 

designado, que será responsável pela gestão do contrato, o qual documentará as 

ocorrências havidas e propondo as adequações necessárias ao bom andamento dos 

serviços, fiscalizando o cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, 

inclusive quanto à continuidade da prestação dos serviços ou fornecimento de produtos, 

que, ressalvados os casos de força maior, justificados e aceitos pela CONTRATANTE, 

não deve ser interrompida; 

8.1.13. Atestar a nota fiscal mediante a demonstração da manutenção da regularidade 

fiscal da contratada, por meio das certidões de regularidade, remetendo-a ao setor 

competente pela autorização do pagamento. 

 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADO (art. 92, XIV, 

XVI e XVII) 

9.1. A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos 

e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:  

9.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 

prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, 

na qual constarão as especificações do item entregue; 

9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n. 8.078, de 1990); 

9.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 
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9.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecedem a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

9.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

9.1.6. Responder por todas as despesas relativas a tributos e quaisquer outras que 

forem devidas, referentes ao objeto; 

9.1.7. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar a este órgão ou a 

terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos, 

independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 

9.1.8. Nos preços propostos e nos lances que vier a ofertar deverão estar inclusos todos 

os custos necessários para a aquisição dos produtos objeto do presente Termo e da 

licitação, bem como todos os equipamentos, materiais, impostos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes e seguros, deslocamento de pessoal, 

transporte, treinamento, garantia e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir 

sobre o objeto licitado constante da proposta. Não será permitido, portanto, que tais 

encargos sejam discriminados em separado;  

9.1.9. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do objeto da licitação.  

9.1.10. Indicar preposta para representa-la durante a execução do contrato. 

9.1.11. Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do Contrato/Ata de 

Registro em que se verificarem erros ou vícios na execução e não atender as 

especificações deste Instrumento. 

9.1.12. Disponibilizar ao setor competente, telefones, e-mail, entre outros meios de 

contato para atender as requisições. 

9.1.13. Manter durante a execução deste ajuste as condições de habilitação e de 

qualificação que ensejaram sua contratação. 

9.1.14. Assumir toda e qualquer responsabilidade pela imperfeição do objeto entregue. 
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9.1.15. Acatar a fiscalização realizada pelo gestor do contrato, que deverá ter suas 

solicitações atendidas imediatamente. 

9.1.16. Permitir e oferecer condições para a mais ampla e completa fiscalização durante 

a vigência do contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação 

pertinente e atendendo às observações e exigências do setor responsável pela 

fiscalização. 

9.1.17. Assumir, com exclusividade, todos os impostos e taxas que forem devidos em 

decorrência dos fornecimentos, bem como as contribuições devidas à Previdência 

Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho e quaisquer 

outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento do objeto pactuado. 

9.1.18. Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na 

elaboração da estimativa de custos. 

9.1.19. Fornecer o objeto quando requisitado pelo setor competente, observando o preço 

unitário, o prazo, o local de entrega e as demais condições fixadas neste instrumento e 

no termo de referência. 

9.1.20. Retirar a nota de empenho da despesa correspondente aos fornecimentos 

realizados. 

9.1.21. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados à Sede do Juizado Unificado 

de Cuiabá ou a terceiros, por ação ou omissão de seus empregados, ou prepostos, 

decorrentes da execução do ajuste. 

9.1.22. Aceitar, nas mesmas condições avençadas, os acréscimos ou supressões nos 

valores adstritos aos quantitativos do item adjudicado, em até 25% (vinte e cinco) por 

cento, nos termos do art. 125 da Lei N. 14.133/2021. 

9.1.23. Manter durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as 

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação (Art. 92, inciso XVI da Lei N. 14.133/2021). Comprovando sempre que 

solicitado pelo TJMT, as certidões Negativas de Débito, como comprovante de quitação 

das obrigações Tributárias das Fazendas Públicas, Trabalhistas, FGTS e PGE. 
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9.1.24. Responsabilizar integralmente pelos danos causados direta e indiretamente à 

Administração ou a Terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do 

fornecimento desta licitação, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização realizada pelo setor competente. 

9.1.25. Emitir nota fiscal contendo o número do empenho, o número do contrato / Ata 

de Registro de Preços, número do Processo Administrativo (CIA), número do pregão 

presencial, ordem de fornecimento e dados bancários do fornecedor. 

9.1.26. Fornecer e-mail válido na proposta de preço para recebimento de intimações 

correlatas ao procedimento licitatório, como um meio a mais que assegure a certeza de 

ciência de decisão ou efetivação de diligência, nos moldes do § 1º do art. 39 da Lei 

Estadual N. 7.692/2002. 

9.1.27. Informar a administração de qualquer alteração nos dados cadastrais da empresa, 

inclusive e-mail, por força do item anterior. 

9.2. Todos os funcionários da CONTRATADA que executarem os serviços objeto 

deste termo, deverão obedecer às medidas preventivas de Segurança do Trabalho, 

conforme NR-6 e NR-18 e NR-35 sob pena de Sanções Contratuais. 

9.3. A CONTRATADA deverá mantes o local da obra livre de entulho, mantendo-o 

limpo e organizado, utilizando os procedimentos de descarte adequados e sustentáveis. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTENCENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 

quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do 

contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação 

da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 

aceitação expressa. 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da 

LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
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permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre 

todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo 

Contratado. 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo 

aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 

comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto 

não prescritas essas obrigações.  

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 

requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 

formulados. 

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento 

da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em 

ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados 

(LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas 

hipóteses previstas na LGPD. 

10.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 

tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial 

a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
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10.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 

comunicados à autoridade nacional.   

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, 

XII) 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.  

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1. Sem prejuízo das sanções previstas na Lei N. 14.133, de 2021, garantida a 

prévia defesa, a Administração poderá, isoladamente ou cumulativamente, aplicar ao 

LICITANTE, nas hipóteses de atraso ou recusa imotivada em assinar a ata de registro, 

contrato ou outro instrumento equivalente, ensejar o retardamento da execução do 

objeto, fraudar na execução do contrato; comportar-se de modo inidôneo; cometer 

fraude fiscal; não mantiver a proposta ou ainda pela inexecução parcial ou total das 

obrigações assumidas em decorrência da contratação e não sendo suas justificativas 

aceitas pela Administração, as seguintes penalidades: 

12.1.1. Advertência por escrito, no caso de irregularidades de pequena monta; 

12.1.2. Multa de mora, quando da inexecução contratual, inclusive por atraso 

injustificado na execução do contrato, que será aplicada por infração e graduada de 

acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos: 

a) 20% (vinte por cento) sobre o valor da nota de empenho, em caso de 

descumprimento total da obrigação; 

b) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o 15º (décimo quinto) dia de atraso, 

sobre o valor total da parte do serviço/fornecimento não realizado; 

c) 0,7% (sete décimos por cento) por dia de atraso subsequente ao 15º (décimo 

quinto), sobre o valor da parte do serviço/fornecimento não realizado, até o 30º 

(trigésimo) dia; 

12.2. Após o trigésimo dia e a critério da Administração, no caso de execução com 

atraso, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa 

hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral 
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da avença 

12.3. Para fins de cálculo do valor total em multas porventura devido pela 

contratada, considerar-se-á o somatório entre todas as penalidades desta espécie, 

aplicadas conforme o número de infrações verificadas e a quantidade de dias em que 

estas ocorrem; 

12.4. Para os casos de multas não previstas neste Edital, aplicar-se-á o valor de até 

2% (dois por cento) sobre o total empenhado, apurado até o momento da respectiva 

ocorrência; ou sobre o valor total adjudicado no caso de atraso ou recusa imotivada 

em assinar a ata de registro, contrato ou outro instrumento equivalente. 

12.5. Será configurada a inexecução total do objeto quando: 

a) Houver atraso injustificado por mais de 30 (trinta) dias após o término do 

prazo fixado para a entrega do objeto, sem que qualquer parcela do objeto tenha sido 

entregue. 

b) Todo o fornecimento que não for aceito pela fiscalização por não atender às 

especificações. 

c) Na hipótese de desistência da proposta apresentada, entre a fase de habilitação 

e a convocação para assinatura do instrumento respectivo, bem como no caso de 

apresentação de documento inverossímil, cometimento de fraude ou de 

comportamento inidôneo, a adjudicatária, sem prejuízo de outras sanções e multas, 

poderá incorrer nas seguintes penalidades: 

I. Suspensão temporária para participar de licitação e impedimento de contratar 

com o Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso por até 02 (dois) anos; 

II. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante o Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, 

depois de ressarcido dos prejuízos causados; 

III. Impedimento de licitar e contratar com o Estado de Mato grosso e 

descredenciamento do SICAF ou do sistema de cadastramento de fornecedores a que 

se refere o inciso III do art. 156 da Lei n. 14.133/2021, pelo prazo de até 03 (três) 

anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade da execução do certame, não 

mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do compromisso consignado, 

comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, 
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garantindo o direito prévio da citação e da ampla defesa. 

12.6. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 

às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou conluio 

entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da 

fase de lances. 

12.7. A multa eventualmente imposta à adjudicatária será automaticamente 

descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por 

cento) ao mês; 

12.8. Caso não tenha valor a receber do Tribunal de Justiça de Mato Grosso, ser-

lhe-á concedido prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da notificação, para 

que efetue o pagamento estipulado ou apresente defesa 

12.9. Não realizado o pagamento, não apresentada defesa no prazo, ou não sendo 

aceitos, os dados da adjudicatária serão encaminhados ao órgão competente para 

proceder a inscrição da mesma na dívida ativa do Estado. 

12.10. As multas e sanções previstas neste Edital não eximem a adjudicatária da 

reparação de eventuais danos, perdas ou prejuízos que seus atos venham a causar à 

Administração. 

12.11. Se o motivo ocorrer por comprovado impedimento ou por motivo de 

reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração, o 

CONTRATADO ficará isento das penalidades mencionadas. 

12.12. Os fornecedores do cadastro de reserva que, na hipótese de aceitarem as 

convocações previstas neste Edital e, posteriormente, recusarem-se a assinar a Ata de 

Registro de Preços e/ou instrumento de contrato, ficarão também sujeitos às sanções 

referidas no item 12.1.2. 

12.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 

92, XIX) 

13.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade 

ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem; 

13.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 

desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo 

menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia; 

13.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 

ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa; 

13.4. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.5. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato; 

a) Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva; 

b) O termo de extinção, sempre que possível, será precedido; 

c) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

d) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

e) Indenizações e multas. 

 

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 

meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo 

de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 

do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, 

VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

a) Despesa Planejada no PTA 2024: Sim; 

b) Unidade Orçamentária: 03.601 – Funajuris; 

c) Programa: 036 – Apoio Administrativo; 

d) Projeto/Atividade/Operação/Especial: 2007 Manutenção de Serviços 

Administrativos Gerais; 

e) Unidade Gestora: UG 0001 – 1º Grau; 

f) Medida: Manutenção dos serviços em geral 

g) Natureza da despesa/Valor: 1.760.0000/2.760.0000 

h) Região: 9900 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 

Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 
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casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 

formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO  

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 

bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 

14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do 

Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

18.  CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO (art. 92, § 1º) 

18.1. Fica eleito o Foro de Cuiabá para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 92, §1º, da Lei 14.133/21. 

 

Cuiabá - MT, 07 de março de 2024 

 

 

(Assinado digitalmente) 

Desembargadora CLARICE CLAUDINO DA SILVA 

Presidente do Tribunal de Justiça - MT 

CONTRATANTE 
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Responsável JULIANE APARECIDA DE OLIVEIRA GOMES 

Empresa HJ COMERCIO E SERVIÇOS LTDA 

CONTRATADA 



O documento acima foi submetido para assinatura eletrônica, na plataforma de assinaturas do
Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso.
Para assegurar a autenticidade e validar as assinaturas, recomendamos o uso do aplicativo TodoJud,
disponível para download em seu dispositivo móvel através da Google Play Store ou da Apple App Store.
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